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Resumo
Nos últimos anos, assistimos ao aumento do interesse no debate sobre “acesso à 
justiça”. O tema está presente nas agendas nacionais e internacionais das discus-
sões sobre as reformas judiciais, especialmente na América Latina. Neste artigo, 
propomos retomar o debate sobre o acesso à justiça, especificamente, sobre a con-
cepção mesma de acesso à justiça, seus significados, sua delimitação e o conceito 
de justiça que incorpora. Iniciamos por uma análise sobre como o tema tem sido 
abordado, especialmente no contexto latino-americano. Em seguida, com base 
em uma experiência de pesquisas realizadas por nós e por outros especialistas 
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do tema, aprofundamos na análise. Concluímos com a apresentação do nosso 
entendimento sobre o acesso à justiça, uma perspectiva que propõe reconhecer 
uma pluralidade de sentidos de justiça e de direitos, compreendidos de forma 
ampla e em conexão com diferentes entendimentos, fruto das particularidades 
sociais e culturais da sociedade. Trata-se de uma concepção de acesso à justiça, 
não apenas como um movimento de institucionalização, mas também como 
uma transformação do espaço jurídico, onde a justiça se realiza.

Palavras-chave
Acesso à justiça; América Latina; Sistema de justiça; Pesquisa empírica; Poder 
Judiciário.

Sumário
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o acesso à justiça: a contribuição das pesquisas empíricas, da formação jurídica 
e as atividades de assistência comunitária. 4. Conclusão.

Abstract
In recent years, we have seen an increase in interest in the debate on “access 
to justice”. The theme is present in the national and international agendas of 
discussions on judicial reforms, especially in Latin America. In this article, 
we propose to resume the debate on access to justice, specifically, on the very 
conception of access to justice, its meanings, its delimitation, and the concept 
of justice that it incorporates. We begin with an analysis of how the topic has 
been approached, especially in the Latin American context. Then, based on an 
experience of research carried out by us and other specialists on the subject, 
we went deeper into the analysis. We conclude with the presentation of our 
understanding of access to justice, a perspective that proposes to recognize 
a plurality of meanings of justice and rights, understood broadly and in con-
nection with different understandings, as a result of the social and cultural 
particularities of society. It is a conception of access to justice, not only as an 
institutionalization movement, but also as a transformation of the legal space, 
where justice takes place.

Keywords
Access to justice; Latin America; Justice system; Empirical research; Judicial 
power.
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Resumen
En los últimos años, hemos visto un aumento del interés en el debate sobre el 
“acceso a la justicia”. El tema está presente en las agendas nacionales e interna-
cionales de discusiones sobre reformas judiciales, especialmente en América 
Latina. En este artículo nos proponemos retomar el debate sobre el acceso a la 
justicia, específicamente, sobre la propia concepción del acceso a la justicia, sus 
significados, su delimitación y el concepto de justicia que incorpora. Comenzamos 
con un análisis de cómo se ha abordado el tema, especialmente en el contexto 
latinoamericano. Luego, a partir de una experiencia de investigación realizada 
por nosotros y otros especialistas en el tema, profundizamos nuestro análisis. 
Concluimos con la presentación de nuestra comprensión del acceso a la justicia, 
perspectiva que propone reconocer una pluralidad de significados de justicia y 
derechos, entendidos de manera integral y en conexión con diferentes enten-
dimientos, fruto de las particularidades sociales y culturales de la sociedad. Es 
una concepción del acceso a la justicia, no solo como un movimiento de insti-
tucionalización, sino también como una transformación del espacio donde se 
realiza la justicia.
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Poder Judicial.
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1. Introdução 

Nos últimos anos, assistimos ao aumento do interesse no debate sobre 
“acesso à justiça”. O tema está presente nas agendas nacionais e internacionais 
das discussões sobre as reformas judiciais, especialmente na América Latina. É 
reforçado por instâncias internacionais como o Banco Mundial e a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), entre outras, e está 
na pauta dos diversos grupos e centros de pesquisa sobre os sistemas de justiça e 
poder judicial (RAMPIN, 2018; GARTH, 2009; IGREJA; RAMPIN, 2021a). Esse 
novo interesse, no entanto, nem sempre traz novas discussões para o debate, e 
muitas das análises que observamos ainda estão baseadas em um pré-entendi-
mento, que precisa ser revisitado, sobre o que é justiça. Além disso, o acesso à 
justiça costuma ser compreendido apenas como acesso ao poder judicial, delimi-
tando sua potencialidade para responder aos desafios atuais de nossa sociedade4. 

De maneira particular, acompanhamos esse ressurgir do tema a partir de 
uma perspectiva latino-americana crítica, regional e empiricamente situada, 
levando em consideração as especificidades dos mais diversos contextos. Nos 
últimos anos, temos desenvolvido estudos com o objetivo de contribuir para que 
a análise sobre o acesso à justiça se estenda para além do poder judicial e res-
pectivos procedimentos e instrumentos necessários para movimentá-lo ou nele 
adentrar (IGREJA; RAMPIN, 2012, 2021a). São pesquisas realizadas em campos 
interdisciplinares de estudo em contextos diferenciados, como, por exemplo, 
estudos voltados para a análise do pluralismo jurídico, fruto da convivência de 
dois sistemas jurídicos reconhecidos constitucionalmente em um mesmo Estado, 
e estudos sobre o poder judiciário e seus atores principais, assim como sobre 
justiças alternativas e assistências jurídicas populares. 

De maneira específica, nossas análises se baseiam em pesquisas anteriores 
no México, a partir dos anos 1990, sobre o acesso à justiça da população indígena 
mexicana, com destaque para a residente na Cidade do México5. Essa presença 

4  Este artigo é resultado de uma série de debates que aconteceram durante a Escola de Altos Estudos sobre 
Desigualdades Globais e Justiça Social, organizada pela Faculdade de Direito da Universidade de Brasília e pelo 
Colégio Latino-americano de Estudos Mundiais da FLACSO/Brasil, no ano de 2019 e 2020. Agradecemos, de maneira 
especial, aos comentários do prof. Bryant Garth e da prof. Rebecca Sandefur, dos Estados Unidos, que estiveram 
presentes conosco em nossa discussão.
5  Os dados mais recentes indicam que, em 2010, havia 122.411 pessoas de 5 anos ou mais que falam uma língua 
indígena na Cidade do México. Esse número deve ser tomado sob certas reservas, pois há uma tendência a subestimar 
a população indígena. Os números apresentados por diversas instituições podem chegar a 500.000 indígenas no 
contexto da cidade (IGREJA, 2019, 2020).
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indígena mexicana traz interrogantes importantes sobre o acesso à justiça, especial-
mente quando a Constituição Nacional Mexicana e, em particular, a Constituição 
da Cidade do México reconhecem os sistemas normativos próprios dos indígenas6. 
Esse reconhecimento de sistemas de justiça diferenciados em um mesmo contexto 
estatal exige permanente adequações e negociações entre os dois sistemas, até 
mesmo no que diz respeito às responsabilidades decisórias de cada um. 

Nesse rol de pesquisas, incluímos, igualmente, as realizadas pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) sobre o acesso à justiça nos juizados 
especiais federais (INSTITUTO..., 2012) e sobre a política criminal alternativa 
à prisão (INSTITUTO..., 2015), que foram financiadas pelo Conselho de Justiça 
Federal e pelo Conselho Nacional de Justiça, complementadas por pesquisas sobre 
desigualdades, discriminação e racismo no sistema de justiça, as quais realizamos 
no âmbito de instituições de ensino. 

Atualmente, desenvolvemos uma pesquisa internacional, envolvendo o 
contexto europeu, norte-americano e latino-americano, sobre radicalismos 
políticos, extrema-direita e sistema de justiça (IGREJA, 2020), que está inserida 
nas atividades do International Research Collaborative (IRC), intitulada Political 
Radicalisms, Extreme-Right, and Justice System, que coordenamos na Law and Society7. 
Além disso, também estamos conduzindo estudos relacionados à identificação 
dos impactos da pandemia no acesso à justiça no Brasil (IGREJA; RAMPIN, 
2021), que tanto envolve a análise da prestação jurisdicional e a constituição de 
um campo jurídico específico, mais recentemente associado à noção da covid-law, 
como inclui a exploração de experiências diversificadas de práticas jurídicas no 
âmbito da assistência jurídica (RAMPIN, 2020).

Todas essas pesquisas foram e estão sendo realizadas com amplos trabalhos 
de campo, com a utilização de metodologias qualitativas e quantitativas compa-
rativas e interdisciplinares (IGREJA, 2017), e envolvem a triangulação de dados, 

6  Uma nova reforma legislativa importante surgiu com a elaboração da nova Constituição da Cidade do México – 
CDMX em 2018. A cidade deixa de ser um distrito federal, consolidando-se como mais um estado do país, e elabora 
sua constituição estadual, aprovada em sua totalidade por uma Assembleia Constituinte em 31 de janeiro de 2017. 
Necessário explicar que o sistema federativo mexicano atribui aos estados a competência e maior autonomia para 
elaborarem seus próprios códigos civis e legislarem sobre assuntos que não estejam especificados na Constituição 
Federal ou que sejam por ela autorizados. Por essa razão, foi possível que a nova Constituição da Cidade do México 
contemplasse vários direitos para as comunidades indígenas residentes, especialmente o direito amplo à autonomia 
jurídica e política, direitos esses não reconhecidos totalmente em várias entidades federativas do país (IGREJA, 2019, 
2020).
7  Disponível em: https://lawandsociety.site-ym.com/.

https://lawandsociety.site-ym.com/


o desenvolvimento de estudos de caso, a realização de entrevistas, a análise de 
documentos, entre outras técnicas.

Esses anos dedicados a essas pesquisas e as discussões que tivemos opor-
tunidade de estabelecer com outros especialistas sobre o tema levaram-nos a 
concluir que uma abordagem que privilegie somente a perspectiva do acesso 
como sendo a capacidade de ingresso ao poder judiciário não permite tratar a 
dimensão social que o envolve. Além disso, acaba por refletir e propagar uma 
perspectiva monista do direito, que pressupõe a exclusiva mediação do Estado 
para estabelecer e reconhecer direitos e resolver conflitos em uma determinada 
sociedade. Da mesma forma, ignora a diversidade de contextos sociais, culturais 
e econômicos em que a justiça estatal atua. Trata-se de uma abordagem, geral-
mente, limitada, e que não dá conta da diversidade de experiências no acesso e 
dos sentidos de justiça e direito existentes. 

Neste artigo, tomamos como problema, portanto, o trabalho de revisitar, 
de forma crítica, a discussão sobre o acesso à justiça, analisando, a partir de 
revisão teórica, a sua origem como conceito e as formas como tem sido tratado 
pelas diversas perspectivas teóricas, metodológicas e disciplinares, especial-
mente, latino-americanas. A partir dessa análise e tendo como pano de fundo 
o acúmulo de pesquisa empíricas no campo temático, propomos, neste texto, 
avançar na concepção de acesso à justiça, não apenas como um movimento de 
institucionalização, mas, também, como uma transformação do espaço jurídico, 
onde a busca pela justiça e a garantia de direitos se realizam. Adotamos uma 
perspectiva que propõe reconhecer uma pluralidade de sentidos de justiça e de 
direitos, compreendidos de forma ampla e em conexão com diferentes entendi-
mentos, fruto das particularidades sociais e culturais da sociedade.

Recolocar a discussão sobre o acesso à justiça é uma tarefa relevante, diante 
das permanentes mudanças dos contextos socioculturais e político-econômicos 
que interpelam diretamente a própria ideia de justiça, do justo e do injusto. É 
importante considerarmos o contexto atual marcado pela globalização, onde 
observamos uma maior inter-relação entre as diferentes nações, a consolidação 
de um sistema econômico transnacional e uma maior circulação de ideias e de 
pessoas, entre outros fenômenos. Acompanha esse contexto o surgimento de 
propostas de renovação dos sistemas de justiça, internacionais e nacionais, bus-
cando maior eficácia, agilidade e garantia de direitos, especialmente mediante 
a modernização e digitalização de seus processos. Essas propostas, no entanto, 
continuam enfrentando desafios antigos, como a desigualdade global e nacional, 
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as diferenças regionais, sociais e culturais existentes, assim como as demandas 
de reconhecimento de diversos coletivos. São situações que interpelam não 
somente o acesso à justiça, como, também, a própria concepção do justo e do 
injusto e o papel do poder judiciário como garantidor de uma justiça inclusiva. 

2. Revisitando os estudos sobre acesso à justiça

Como tema de pesquisa, o acesso à justiça tem sido abordado a partir de 
diferentes perspectivas, especialmente, oriundas do campo das ciências sociais. 
Na área do direito, mais especificamente, no conjunto de estudos empíricos sobre 
o tema, destacamos as contribuições de Mauro Cappelletti e Bryant G. Garth, 
que desenvolveram, na década de 1970, uma ampla pesquisa comparativa entre 
diferentes países e sistemas jurídicos, a partir da qual propuseram uma teoria 
explicativa inovadora, que ficou mundialmente conhecida como a teoria das ondas 
de renovação do acesso à justiça (CAPELLETTI; GARTH, 1988). Essas ondas, 
segundo formulação dos autores, refletiriam os esforços para garantir ajuda jurí-
dica aos pobres (primeira onda), a representação de interesses difusos (segunda 
onda) e o acesso à representação jurídica a um conceito mais amplo de acesso 
à justiça, por exemplo, os holofotes sobre a eficácia do processo (terceira onda).

Essas ondas, igualmente, segundo levantamento realizado pela pesquisa-
dora Eliane Botelho Junqueira (1996), não refletiriam, com exatidão, o percurso 
dos temas estudados no Brasil, quando analisamos a produção acadêmica nacio-
nal, no mesmo período. Isso porque, no País, os pesquisadores tinham, em seu 
horizonte, a necessidade de estudar o acesso coletivo à justiça e as questões 
relacionadas ao acesso individual ao sistema de resolução de disputas, tendo 
como pano de fundo a inacessibilidade da justiça para os setores populares. No 
período, portanto, em que Cappelletti e Garth identificaram o movimento inter-
nacional de acesso à justiça, vivenciávamos, no Brasil, uma outra realidade, que 
levou pesquisadores, tais como Boaventura de Sousa Santos, Cecília McDowell, 
Joaquim Falcão e Luciano Oliveira, a se dedicarem a demandas emergidas da 
realidade social e que envolviam, até mesmo, o pluralismo jurídico e as formas 
de organização social identificadas. 

Apesar da grande difusão dos estudos de Cappelletti e Garth (1988), temos 
pouca repercussão, no Brasil, de outro estudo bastante importante realizado por 
Bryant Garth juntamente com Yves Dezalay, expresso em um texto que trata 
o acesso como fenômeno social, a partir da teoria do campo social de Pierre 



Bourdieu. Este estudo intitulado “The internationalization of palace wars: lawyers, 
economists and the contest to transform Latin American states” (DEZALAY; GARTH, 
2002) dialoga com a nossa perspectiva relativa à importância de refletirmos 
sobre como a desigualdade permeia o espaço da justiça.

Em anos mais recentes, novos estudos foram surgindo, com destaque para 
aqueles propostos por pesquisadores estadunidenses. Debora L. Rhode (2013), 
por exemplo, vincula esse surgimento à recessão econômica da última década, 
que criou a necessidade de se proporcionar maior acesso aos serviços legais 
para as diversas populações estadunidenses carecentes de serviços sociais. Uma 
demonstração dessa necessidade, segundo a autora, foi a proposta da Iniciativa 
de Acesso à Justiça pelo Departamento de Justiça dos Estados Unidos (Access to 
Justice Iniciative in the United States Department of Justice) durante a administração 
do presidente Barack Obama, que resultou na constituição de um consórcio sobre 
acesso à justiça, com o objetivo de realizar pesquisas e promover formação sobre 
o tema. Com base no relatório desse consórcio, Rhode procura sistematizar o 
que seria uma agenda de estudos sobre o acesso à justiça. 

Como Rhode explica e, aqui, resumimos, uma das questões que se destaca 
no debate sobre o tema é a falta de transparência sobre a que se busca oferecer 
acesso: a uma justiça no sentido processual, como o acesso à assistência jurídica 
e aos processos legais que se dirijam a problemas possíveis de tratamento legal? 
Ou a uma justiça em um sentido substantivo, como a uma resolução justa de 
disputas legais e problemas sociais? Segundo a autora, os participantes do con-
sórcio apresentaram diferentes concepções de justiça e as melhores estratégias 
para promovê-la. Deborah L. Rhode segue em seu texto apresentando as dife-
rentes perspectivas que comporiam essa agenda de estudo, como a abordagem 
comum de promoção de estudos amostrais com população de baixa renda, para 
questionar se ela já teve problemas que poderiam ser solucionados pela lei e 
como ela buscou soluções para eles. Em sua análise, embora úteis até certo ponto, 
esses estudos também têm limites inerentes. Eles, provavelmente, subestimam 
a necessidade não atendida, porque dependem de percepções subjetivas de 
problemas individuais, quando, em realidade, muitos indivíduos podem desco-
nhecer os seus direitos e as soluções possíveis para os seus problemas. Outras 
abordagens põem em análise a falta de serviços legais, custos e acessibilidade 
para as populações vulneráveis. Rhode discute, no entanto, que essas pesquisas 
têm limitações próprias e são, ainda, em pequeno número para alcançar uma 
perspectiva ampla sobre o tema. Para ela, um dos problemas centrais é a falta de 
apoio para a realização de pesquisas empíricas e a promoção de uma educação 
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jurídica, que auxiliem no entendimento e na solução de problemas que dificultam 
o acesso à justiça. (RHODE, 2013)

Podemos, ainda, trazer como exemplo de abordagem o artigo de Trevor C. 
W. Farrow (2014), no qual o autor pergunta o que é acesso à justiça e propõe uma 
perspectiva em que o enfoque seja dado àqueles que usam o sistema, ou seja, ao 
público. No artigo, o autor apresenta dados de sua pesquisa empírica realizada 
em Toronto, entre os anos de 2012 e 2013, que teve como base entrevistas com 
membros da população da cidade, em lugares públicos, sobre como eles definiam 
justiça e o seu acesso. Os dados trazem informações relevantes sobre as percep-
ções, os sentidos de justiça para essas pessoas e as dificuldades que enfrentam 
para um devido acesso à justiça e garantia de seus direitos. 

Outra autora que destacamos nesse cenário é Rebecca Sandefur (2018), 
cujos estudos vêm reforçar a crítica sobre a forma como as desigualdades podem 
permear o acesso à justiça. Sandefur explica que, atualmente, o acesso à justiça 
está restrito a determinadas pessoas e tipos de problemas. Nesse sentido, observa 
que a solução comumente pensada para resolver essa desigualdade no acesso é a 
ampliação da oferta de serviços legais. Pondera, no entanto, com base em análises 
empíricas sobre “problemas de justiça” ou “casos justiciáveis”, que o foco sobre 
o acesso à justiça deveria se concentrar nas experiências das pessoas, em como 
vivem e enfrentam os problemas que envolvem questões de justiça e de que tipo 
de assistência legal necessitam. Assim, seria uma perspectiva que considera as 
experiências que as pessoas têm com o sistema de justiça, com as organizações 
ou instituições, e teria como foco observar quem tem acesso às instituições e que 
tipo de resultado obtêm. Além disso, a autora reflete sobre como ocorre o acesso 
à justiça considerando as diferenças de classe social, gênero e raça.

Os estudos sobre acesso à justiça também estão presentes na América Latina 
e envolvem uma ampla gama de pesquisas sobre o sistema de justiça, promo-
vidas por diferentes disciplinas. No Brasil, a pesquisa sociológica sobre o tema 
foi conduzida a partir da década de 1980, com estudos dedicados à experiência 
popular de estruturação de sistemas político-regulatórios, que permanecem 
como esquemas paralelos ao escopo da incidência estatal (SANTOS, 1986), e 
outros dedicados à análise de formas de administração estatal de conflitos sur-
gidos da realidade (SADEK, 2001). Na antropologia do direito, por sua vez, está 
concentrada em estudos de instituições judiciárias, órgãos judiciais, estudos de 
segurança pública, especialmente sobre polícia, e em estudos comparativos de 
sistemas de justiça, entre outros (LIMA, 1999, 2008, 2013).



É importante situarmos que a antropologia jurídica latino-americana se 
desenvolverá a partir de paradigmas analíticos sobre o fenômeno jurídico, em 
duas perspectivas diferentes (COMAROFF; SIMON, 1981). Os estudos antro-
pológicos passaram a se dedicar à análise de sistemas jurídicos das sociedades 
tradicionais e, mais recentemente, das sociedades ocidentais. Esses estudos 
estão concentrados, por um lado, nas normas e nos estudos das instituições em 
sociedades não ocidentais e, por outro lado, nas análises dos processos sociais 
e legais, como processos de resolução de controvérsias, nos quais as normas são 
materializadas (CHENAUT; SIERRA, 2006).

Especialmente desde a década de 1980, na América Latina, novos estudos 
surgiram com a finalidade de analisar o encontro de diferentes sistemas jurídicos, 
no mesmo campo social, e suas implicações sociais e políticas. Esse encontro 
configura um pluralismo legal constituído pela preservação das formas jurídi-
cas tradicionais, especialmente observadas em povos indígenas que sofreram o 
processo de colonização, ou mesmo pela existência de múltiplas regulamentações 
presentes nas sociedades modernas. (CHENAUT, SIERRA, 2006; MOORE, 1986; 
STAVENHAGEN; ITURRALDE, 1990). 

Os estudos sobre pluralismo jurídico são importantes para demonstrar 
como se constituem essas arenas de disputas e negociações no campo do acesso 
à justiça na América Latina, que não se restringem apenas ao âmbito da justiça 
formal ocidental, monista, ao contrário, colocam em evidência o confronto 
entre concepções do direito, autônomas e distintas. Desde os anos 1990, com o 
advento das reformas e as novas Constituições latino-americanas que reconhe-
ceram, em forma de lei, o caráter multicultural e plurinacional de vários países 
do continente, o debate sobre os direitos indígenas esteve em pauta, abrindo 
espaço para as demandas específicas dessa população, como a reivindicação de 
autonomia e autodeterminação. 

O pluralismo jurídico é uma perspectiva de grande importância analítica 
e política para compreender as relações que se estabelecem entre o Estado de 
Direito e os povos indígenas na América Latina. E, além de figurar, no Brasil, 
na gênese dos estudos sobre o acesso à justiça, tem sido pensado como marco 
analítico para compreender a diversidade dos sistemas jurídicos indígenas e 
sua validade no mundo contemporâneo, bem como sua conexão no âmbito das 
constelações legais das quais esses sistemas fazem parte. É, igualmente, um 
instrumento a partir do qual pode se dar o aprimoramento das lutas indígenas 
pela autonomia nos espaços judiciais nacionais e internacionais, bem como um 
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impulso ao fortalecimento e à recriação do próprio direito indígena (SIERRA; 
IGREJA, 2020).

Embora seja uma luta desigual, dadas as assimetrias de poder, os povos 
indígenas têm gerado alternativas para defender seus direitos e suas identida-
des coletivas, assim como suas próprias racionalidades jurídicas reconhecidas 
no marco internacional dos direitos humanos (STAVENHAGEN, 2010). Dessa 
forma, eles ativam configurações jurídicas plurais em um contexto de aumento 
das desigualdades, da violência e da criminalização de suas existências e lutas. 
Como parte desses processos de resistência, diversas análises demonstram como 
os diferentes povos indígenas se movem entre os variados níveis legais, desde 
os locais aos mais globais, em busca de garantir os seus direitos, e como eles se 
apropriam de novas linguagens, mobilizando-as para avançar na luta pela justiça. 
Nesse sentido, utilizam as leis que os subordinam e, muitas vezes, discriminam, 
a seu próprio favor, apelando aos sistemas de direitos humanos e às legislações 
e convenções internacionais de proteção aos povos originários, para garantir 
os seus próprios direitos, suas formas de vida e seus territórios.

O uso do conceito “direito indígena” restitui o espaço jurídico que essas 
normatividades indígenas ocupam em relação à justiça do Estado. Opõe-se, 
igualmente, ao discurso que reconhece apenas a justiça estatal e que legitima 
a dominação e a subordinação de outros povos, em contextos marcados por 
processos históricos de colonização e de profundas desigualdades (IGREJA; 
SIERRA, 20208). Importante, no entanto, especificar que afirmar a existência de 
sistemas jurídicos plurais, o indígena e o estatal, não deve ser interpretado como 
duas instâncias separadas, pois ambas se encontram entrelaçadas e moldadas 
por histórias de dominação e colonização, sempre em diálogo e influenciando 
uma na outra (SIERRA, 2004; IGREJA; SIERRA, 2020). É necessário analisar, 
do mesmo modo, como a lei estatal penetra e reconstrói as diversas normas 
sociais, por meios simbólicos e coercitivos, à medida que a resistência a elas é 
gerada, e como a lei estatal é, ela mesma, modificada (MERRY, 1988; STARR; 
COLLIER, 1995).

Boaventura de Sousa Santos (1986), ao discutir o desenvolvimento de 
estudos na área do pluralismo, indica que seu advento ocorreu no período 
seguinte à Segunda Guerra Mundial (1939-1945), no qual houve uma mudança 

8  Nesses dois artigos, Sierra e Igreja analisam amplamente as perspectivas do pluralismo jurídico na América Latina, 
debatendo seus desafios e limites no contexto atual (IGREJA; SIERRA, 2020).



na “conjuntura intelectual” para a qual convergiram três “condições teóricas” e 
duas “condições sociais”. No campo teórico da análise, aponta o desenvolvimento 
de estudos sobre direito e justiça realizados a partir da sociologia das organiza-
ções, ciência política e antropologia do direito ou etologia jurídica (SANTOS, 
1986, p. 14-15). No âmbito social, destaca as “[...] lutas sociais realizadas por 
grupos sociais que, até então, não tinham tradição histórica de ação coletiva de 
confronto [...]”, e a “crise da administração da justiça”, vivenciada na década de 
1960 (SANTOS, 1986, p. 15-16).

Ainda sobre pluralismo, destacam-se os trabalhos clássicos de Antonio 
Carlos Wolkmer (2019), os quais apresentam uma crítica à insuficiência do 
direito de tradição etnocêntrica ocidental e propõem um contraponto por 
intermédio de uma cultura jurídica alternativa e pluralista. Diante dos diversos 
problemas do contexto atual de globalização, neoliberalismo, individualismos 
exacerbados, desigualdades, rupturas que impactam diretamente no sistema de 
justiça, o autor propõe: 

Tendo em vista esses aspectos, introduz-se a questão central do 
problema assim exposto: diante da crise e insuficiência da nor-
matividade etnocêntrica ocidental, assentadas nos princípios da 
cultura liberal-individualista, no sistema produtivo capitalista e 
na racionalidade colonial determinante de regramentos e controles 
que homogeneízam, patriarcalizam e subalternizam, em que parâ-
metros se justifica pensar o direito com base na multiplicidade de 
saberes locais, de práticas periféricas contra hegemônicas, de outros 
horizontes interculturais de resistência e de novas formas subja-
centes de interlegalidade? A resposta, como hipótese, encontra-se 
na opção por um “giro descolonial” do direito, em que o pluralismo 
jurídico assume um lugar privilegiado de contraposição crítica, 
contribuindo como instrumental analítico e operante para examinar 
e compreender fenômenos normativos complexos e de diferentes 
naturezas enquanto sistema de pensamento, de discursividade e 
de prática social. Assim, o pluralismo jurídico projeta-se como um 
paradigma para conceber e tratar o direito na própria estrutura 
social, descentralizando e erradicando o estatalismo universalista 
da colonialidade (WOLKMER, 2019, p. 2714).

É importante destacarmos as diferenças entre as abordagens dos plura-
lismos jurídicos, entre aqueles que surgem das tradições indígenas – de formas 
de resolução de conflitos e normatividades próprias, muitas vezes em conflito 
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com as estatais, que, em alguns casos, constituem um “direito indígena”, e 
aqueles que surgem nas sociedades nacionais, em âmbitos onde o Estado não 
se faz presente. O pluralismo que nasce com o reconhecimento de um direito 
indígena está na fonte de importantes reformas constitucionais pluralistas que 
vemos na América Latina e se relaciona a uma demanda de legitimidade de 
algo que, historicamente, já está em funcionamento e que se relaciona com as 
práticas culturais dos povos indígenas. O reconhecimento do direito indígena 
e sua capacidade de regulamentação exigem um esforço do Estado nacional em 
repensar o acesso à justiça de forma pluralista. 

Da mesma forma, as práticas e os sentidos de justiça plurais, concernentes 
a vivências próprias comunitárias e regionais e que se vinculam às estratégias 
de sobrevivência de vários grupos sociais, contribuem para se pensar o acesso 
à justiça, contemplando a diversidade da população e um amplo entendimento 
da cidadania e do reconhecimento de direitos. 

Retomando a reflexão acerca dos estudos desenvolvidos sobre o tema no 
campo do direito, destacamos alguns movimentos formulados desde os Estados 
Unidos e que adquiriram reconhecimento internacional. O primeiro deles é o 
Law & Society9, inicialmente desenvolvido por um conjunto de pesquisadores 
estadunidenses, que, ao longo dos anos, vem se expandindo com a integração de 
estudiosos de diferentes localidades. Marcado por análises críticas e abordagens 
multi ou interdisciplinares, esse movimento se consolida em uma associação, 
fundada em 1964, como um grupo de acadêmicos internacional e interdisciplinar, 
interessado no estudo da lei e suas conexões com os contextos socioculturais, 
políticos e econômicos. A Law & Economics, por sua vez, tem sua origem nos 
estudos que conectam o direito com a economia e se consolida com a formação 
da American Law and Economics Association. A associação é dedicada ao entendi-
mento da lei e sua relação com as políticas públicas e a regulação.

Uma característica que chama a nossa atenção nessas diferentes e com-
plementares abordagens é o fato de que as principais referências e os avanços 
teóricos alcançados no campo derivam de estudos empíricos de abordagem 
qualitativa. Observamos que as atualizações teóricas, sejam elas consideradas 
jurídicas, antropológicas ou sociológicas, exigem uma inserção no campo como 

9  A expressão “Law & Society” é continuamente objeto de reflexão e crítica, especialmente pela simbologia contida 
na adição de “direito” e “sociedade”. A respeito, Laura Nader (1969) e, posteriormente, Boaventura de Sousa Santos 
(2016), analisam a melhor adequação de se dizer um “direito em sociedade”.



uma imersão estratégica na realidade do acesso à justiça. Consideramos, por-
tanto, que as contribuições com capacidade de atualização teórica derivam da 
interação com os atores que participam das relações de justiça, aproximando-se 
das dimensões do que é entendido, em determinado contexto, pelo “acesso”.

No Brasil, mais recentemente, o estudo sobre acesso à justiça ganhou um 
novo impulso com o incentivo e o engajamento de diferentes redes, instituições 
e grupos de pesquisa10. Desde diferentes polos de investigação, esses estudos têm 
buscado analisar os obstáculos específicos que a população brasileira enfrenta 
para acessar o sistema de justiça formal e mobilizar o direito. Fatores como a 
disponibilidade de informações, a capacidade de conhecer e entender seus direitos 
e de reivindicar direitos sob o ponto de vista técnico, a cultura das violações de 
direitos, os paradigmas dos sujeitos de direitos que estão incorporados na prática 
judicial, o surgimento de novas formas de direitos e reivindicações de justiça 
e a existência de múltiplos atores envolvidos nas relações locais são alguns dos 
desafios que identificamos no contexto brasileiro e que nos levam a considerar 
que a incorporação de teorias sobre o acesso à justiça deve ser acompanhada 
pelos elementos concretos ou empíricos da realidade em que será incorporada.

Acreditamos, portanto, que uma atualização do debate sobre acesso à 
justiça é necessária, em tempos de arrefecimento dos processos de exclusão e 
desigualdades e em contextos em que atritos entre as esferas da política, do direito 
e da economia geram fissuras no campo da justiça. Essa atualização permeia 
nossa capacidade de distinguir a ação de reconhecimento de direitos da ação de 
promoção da justiça e ampliação do horizonte interpretativo desses fenômenos.

10  Exemplos são os estudos promovidos e divulgados pela Rede de Estudos Empíricos em Direito (REED), pelo 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), pelo Departamento de Pesquisas do Conselho Nacional de 
Justiça (DPJ/CNJ), pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho de Justiça Federal (CEJ/CJF), pelo Centro de 
Estudos sobre a Justiça da Reforma do Judiciário, Ministério da Justiça (CEJUS/SRJ/MJ), pelo Projeto “Pensando o 
Direito” da Secretaria de Assuntos Legislativos, Ministério da Justiça (SAL/MJ), pelo Instituto de Pesquisas Direitos 
e Movimentos Sociais (IPDMS), pelo Centro Brasileiro de Pesquisas (CEBRAP), entre outras iniciativas que surgiram. 
Ressaltamos, no entanto, que algumas dessas instituições, especialmente públicas, tiveram dificuldades em seguir 
promovendo estudos e pesquisas sobre o tema no último quinquênio.
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3. Redefinindo o acesso à justiça: a contribuição 
das pesquisas empíricas, da formação jurídica e das 
atividades de assistência comunitária

Quando nos referimos ao acesso à justiça, remetemos ao conjunto de 
experiências que são vividas em determinados contextos. Não há “justiça” ou 
seu “acesso” em um sentido abstrato e deslocado; há experiências de justiça e 
seu acesso. Todas as teorias e reflexões desenvolvidas perdem sentido, se não 
forem mediadas pela realidade e se não se considerarem as práticas realizadas, 
os processos de mobilização e luta em torno do acesso à justiça, os bloqueios e 
desafios que emergem da realidade.

A América Latina tem uma história específica de colonialismo, de explora-
ção e de espoliação de recursos naturais e riquezas, que a torna um importante 
contexto regional para esse tipo de análise. Especificidades locais e nacionais 
interagem com as regionais e globais, fazendo com que fenômenos legais e 
sociais recebam e exerçam influências em diferentes níveis. Falar sobre justiça 
e seu acesso, nesse contexto, é lidar com um fenômeno sociojurídico local que 
tem características e dinâmicas ressoadas a partir dos níveis nacional, regional 
e global. Trata-se de um contexto de intensificação da exploração da força de 
trabalho, de expansão do capital internacionalizado e do neoliberalismo. 

Se considerarmos a emergência de uma nova fase do capitalismo, de 
“finança mundializada”, tal como analisada por François Chesnais (1996), encon-
tramos uma conjuntura que desafia o pensamento latino-americano a refletir 
crítica e teoricamente sobre seus limites e suas possibilidades. Particularmente, 
em relação aos desafios colocados à área do direito pela interpretação da justiça 
em sua conexão com as relações sociais de dominação, observamos que a justiça 
constitui uma área estratégica de manutenção dos interesses políticos e econô-
micos estabelecidos em nossa sociedade capitalista.

Na perspectiva do sistema mundial-colonial moderno marcado pela glo-
balização do capital (CHESNAIS, 1996), a promoção da justiça e a retórica 
sobre o seu acesso estão nas agendas das preocupações dos Estados-Nação e 
dos projetos de integração política e econômica. Além disso, constituem pauta 
importante de organizações e instituições internacionais, como, por exemplo, 
o Grupo do Banco Mundial, o sistema das Nações Unidas e o Fundo Monetário 
Internacional (IGREJA; RAMPIN, 2012; RAMPIN, 2018). As Nações Unidas, 
por exemplo, expressam seu interesse pelo tema ao incluir na Agenda 2030 



para o Desenvolvimento Sustentável, particularmente em seu objetivo nº 16, a 
importância de promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvi-
mento sustentável, de proporcionar o acesso à justiça para todos e de construir 
instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.

Também vale a pena destacarmos a atuação do Banco Mundial, intensi-
ficada na década de 1990, após as ditaduras empresariais-civis-militares que 
assolaram a América Latina, na reorganização do sistema de justiça dos países 
da região. Essa atuação foi consolidada por meio da execução de empréstimos 
ou assistência financeira à área da justiça, promovendo a produção de conhe-
cimento na área temática e fomentando a elaboração de diretrizes a serem 
seguidas no processo de reforma das justiças desses Estados, como estratégias 
de adaptações locais.

Do ponto de vista nacional, a justiça está integrada às políticas governa-
mentais e estatais. É tema estratégico porque se refere não só à forma como os 
conflitos de interesse na sociedade estão sendo estruturados, mas também ao 
reconhecimento e à promoção de direitos, à distribuição de bens, aos processos 
de luta social, ao exercício do poder, entre outras dimensões relevantes.

Nesse contexto nacional, os atores comumente associados ao acesso à justiça 
estão institucionalizados e correspondem, por um lado, aos órgãos e agentes do 
Estado e, por outro, aos sujeitos da lei. Trata-se, portanto, de uma justiça insti-
tucionalizada e mediatizada pelo Estado. O acesso à justiça, sob esse ponto de 
vista, corresponde às condições de entrada e de participação no sistema estatal 
de resolução de conflitos, perpassando, portanto, ao próprio processo de ser 
reconhecido como sujeito de direito. Com foco nesse sistema, apropriamo-nos 
da análise de Cappelletti e Garth (1988, p. 12), para concluir que “[...] o acesso à 
justiça pode, portanto, ser visto como um requisito fundamental – o mais básico 
dos direitos humanos – para um sistema judiciário moderno e igualitário que 
busca garantir e não apenas proclamar os direitos de todos”.

Acontece, porém, que, quando nos desafiamos a ampliar nosso horizonte 
de análise para além dessa associação, percebemos novos atores e, consequente-
mente, outras relações estabelecidas a partir dos processos de luta e promoção 
do acesso à justiça na América Latina. Isso porque lidar com a justiça em um 
determinado contexto implica considerar o conjunto de relações de poder que 
nele se manifestam. 
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Pudemos observar, por exemplo, com as pesquisas realizadas em 2012 e 
2014 (INSTITUTO..., 2012, 2015), que, no espaço onde a justiça estatal se rea-
liza, por exemplo, nos fóruns e nas salas de audiência, é constituído um campo 
de relações de forças, em que são feitas as negociações entre os vários atores 
sociais, sejam eles pertencentes ao próprio sistema (tais como os integrantes das 
diversas carreiras jurídicas que atuam no Poder Judiciário) ou não (sujeitos que, 
embora não sejam nativos do campo judicial, dele participam, eventualmente, 
quando necessitam participar das práticas judicias em condições de vítimas ou 
acusados, por exemplo).

Com o desenvolvimento da pesquisa empírica sobre o acesso à justiça em 
juizados especiais federais (INSTITUTO..., 2012), pudemos notar que, mesmo 
que nesse espaço judicial paire a defesa da lei e sua efetividade em relação a um 
caso específico, o que está em disputa, muitas vezes, são demandas repetitivas 
de cunho comunitário, que se estendem além do universo do poder judicial e 
que envolvem problemas sociais que impactam nas condições de vida de toda 
uma coletividade. Nesse contexto, novos atores surgem, representantes diversos 
dessa coletividade, buscando na justiça uma forma de reconhecimento de seus 
direitos sociais. A observação de audiências e a realização de entrevistas com 
cidadãos que ingressaram nessa arena judicial de resolução de disputa permitiram 
identificarmos os espaços de justiça como lócus de reconhecimento.

Ao nos desafiarmos a olhar para a justiça, mudando o foco do sistema 
de justiça formal, vemos outras áreas de interesse, outras instituições e outros 
atores que nos levam a compreender, ainda mais, o universo em que se busca o 
acesso à justiça, não estritamente judicial ou nativo do sistema de justiça. Em 
pesquisa recente, em que tivemos a oportunidade de analisar práticas jurídicas 
universitárias (RAMPIN, 2020), verificamos que a sociedade se mobiliza em 
outros espaços e em diálogo com outros atores, tais como projetos de educação 
em direitos, para reivindicar o reconhecimento de sua cidadania. Igualmente, a 
partir de pesquisa empírica desenvolvida entre os anos 2014 e 2018 (RAMPIN, 
2018), com foco nos processos de reforma da justiça na América Latina, passamos 
a ver novos atores em cena, tais como as instituições financeiras e os organismos 
internacionais, além de organizações da sociedade civil, que também influenciam 
na constituição de um campo delimitado no qual se busca justiça e em que novas 
relações de força e poder são estabelecidas. É a partir dessa perspectiva ampla 
que podemos ver a justiça como um espaço no qual todos esses movimentos 
relacionais ocorrem.



Não devemos esquecer que o contexto latino-americano é marcado por uma 
diversidade de povos que buscam o reconhecimento de suas diferentes culturas, 
de diferentes formas de autogoverno, que incluem diferentes modelos de viver, 
pensar e aplicar justiça. Esses povos, especialmente os indígenas, buscam acesso 
à justiça a partir de outros modelos legais, novas sensibilidades jurídicas, além 
do modelo imposto pelos Estados latino-americanos. Esses Estados, por sua vez 
e em sua maioria, estruturam-se a partir de um modelo de Estado de Direito 
que, fundado desde a ideia da legalidade e da nação, estabelece as zonas do ser e 
do não ser. São, portanto, exemplos de pluralismo legal que tantos antropólogos 
latino-americanos se dedicam a estudar. 

No entanto, como exemplo de fenômeno que tem ocorrido globalmente, 
essa demanda por reconhecimento de outros entendimentos do justo e de justiça 
não se restringe ao escopo desses povos indígenas, mas também se estende a 
diferentes esferas, a de outros povos tradicionais, como povos dos campos, das 
águas e das florestas, e a de populações rurais e urbanas, onde diferentes visões 
de mundo e de cultura interagem. Portanto, é no âmbito da justiça estatal que 
diferentes grupos buscam acessar a justiça e garantir seus direitos como coleti-
vidades e como cidadãos. E é quando acessam a justiça que os membros desses 
grupos se encontram em situações de discriminação e racismo, de completa 
negação de suas especificidades culturais (IGREJA, 2019).

Observamos, portanto, que coexiste essa pluralidade de vozes que deman-
dam reconhecimento no âmbito do acesso à justiça do Estado. A diversidade 
não é só indígena, mas também regional. Observamos, em países como o Brasil, 
por exemplo, que diferenças econômicas e socioculturais regionais impactam 
diretamente no acesso à justiça. Ainda como exemplo, citamos, novamente, 
nossa participação na pesquisa sobre os juizados especiais federais brasileiros11 
(IGREJA; RAMPIN, 2012), oportunidade em que constatamos que, embora os 
juizados tenham aberto as portas para uma população economicamente vul-
nerável, oferecendo uma resposta mais rápida para suas demandas, sua atuação 
tem sido pouco eficiente na equalização de direitos, no sentido de conseguir 
garantir, de maneira mais ampla, a mesma qualidade de justiça para todos. 
Naquela oportunidade, percebemos que os juizados especiais federais ainda 

11  Essa pesquisa empírica intitulada: “Acesso à Justiça Federal: dez anos de juizados especiais” foi realizada pela 
Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (DIEST) do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com o Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal (CEJ/
CJF). As autoras deste texto participaram da pesquisa. 
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não estavam preparados para atender ao público que pretendiam, considerando, 
principalmente, os diferentes contextos socioculturais e regionais do País. E, 
aqui, não estamos adentrando nas especificidades de engajamento individual dos 
agentes do Estado, mas, sim, na forma pela qual a administração dos conflitos 
é institucionalizada. A adoção de uma linguagem técnica que não é dominada 
por grande parte da população, a exigência de vestimentas formais, a adoção de 
sistemas de segurança, a informatização dos sistemas de identificação, o uso dos 
“totens” eletrônicos de informação processual, assim como a própria arquitetura 
de espaços de interação dos cidadãos no Judiciário, como salas de audiências e 
até mesmo os edifícios, inibem a aproximação dessa população ao judiciário. 
Quando, finalmente, conseguem ingressar nos juizados, os usuários enfrentam 
outro problema que é a comunicação não só com os servidores, mas, também, 
com outros atores que participam das relações formais de justiça. É evidente a 
dificuldade de comunicação entre os servidores, juízes e os usuários, que não 
conseguem se exprimir em uma mesma linguagem local, além da dificuldade 
comum com o vocabulário da justiça. Os usuários, nesse sentido, são sujeitos 
alheios ao sistema de justiça formal, não são participantes usuais desse campo 
e, portanto, não compartilham os sentidos e as compreensões com os sujeitos 
habituais do sistema. Conformam o “outro” no sistema de justiça.

Notamos que a zona do “não ser” nas relações formais de justiça conta, 
ainda, com outros atores, grupos e instituições, que se movem no sistema articu-
lados com diferentes interesses e sujeitos, e expressam uma ampla diversidade no 
campo. Os movimentos sociais são exemplos dessa diversidade, na medida em que 
se constituem sujeitos coletivos de direitos não necessariamente reconhecidos.

Esses atores, em suas interações, desvelam práticas, propõem agendas de 
modificação e se apresentam de diferentes formas. São exemplos identificados, a 
partir da pesquisa que promoveu a análise de documentos sobre a experiência bra-
sileira de reforma da justiça (RAMPIN, 2018), os atores que promovem a advocacia 
popular, as associações profissionais das mais diversas carreiras jurídicas – por 
exemplo, a Associação dos Juízes pela Democracia (AJD), a Associação Brasileira 
de Juristas pela Democracia (ABJD), a Associação Advogadas/os Públicos para 
a Democracia (APD) e o Ministério Público Democrático (MPD) –; as redes de 
mobilização e democratização da justiça (por exemplo, a Articulação Justiça e 
Direitos Humanos ( JusDH) e o Fórum Justiça); as organizações da sociedade 
civil; e os movimentos sociais populares e outros coletivos que inovam na 
forma de sua organização, tais como os projetos de extensão universitária, que 
potencializam e contextualizam a integração social da instituição de ensino por 



meio de intercâmbios entre a comunidade acadêmica e as comunidades locais, 
entre outros.

Nesse contexto de múltiplos interesses, algumas perspectivas se destacam no 
Brasil. Leituras da teoria crítica contemporânea dos direitos humanos (FLORES, 
2009a e 2009b; SÁNCHEZ RUBIO, 2007; SOUZA JUNIOR, 2008) elaboram 
algumas contribuições relevantes para a constituição dessa importante área de 
estudo e apontam para uma compreensão dos direitos humanos como “lutas sociais 
concretas da experiência da humanização. São, em resumo, o teste da positivação 
da liberdade consciente e conquistada no processo de criação de sociedades, na 
trajetória emancipatória do homem” (SOUZA JUNIOR, 2008, p. 183).

Talita Rampin e Nair Bicalho de Sousa (2016), compartilhando a compreen-
são de José Geraldo de Sousa Junior (2008 p. 183) sobre os direitos humanos como 
“lutas sociais concretas da experiência humanizadora. São, em suma, a prova da 
positivação da liberdade consciente e conquistada no processo de criação de socie-
dades, na trajetória emancipatória do homem”, apresentam um conceito provisório 
de acesso à justiça que amplia seu horizonte interpretativo, mas ainda centrado na 
dimensão do reconhecimento. Segundo as autoras, “falar sobre o acesso à justiça 
é falar sobre um direito humano instrumental que possibilite o reconhecimento 
das lutas sociais e seus processos relacionados.” (RAMPIN; SOUSA, 2016).

A pluralidade de experiências, no contexto de busca pelo devido acesso 
à justiça, nos faz afirmar que reconhecer direitos é uma ação diferente da de 
promover a justiça. Enquanto o primeiro se refere a um movimento de insti-
tucionalização, o último denota a aproximação da justiça com os sujeitos, com 
a garantia de que o espaço a ser acessado trará as condições necessárias para 
que a interação entre os atores traga o reconhecimento dessa pluralidade de 
vozes, das diferentes concepções de direitos, da dignidade e da igualdade dos 
cidadãos. Se pensarmos na justiça como um espaço, somos capazes de ampliar 
experiências reais de acesso extraído por esses estudos com foco em diferentes 
práticas e pesquisas empíricas.

A pesquisa empírica, especialmente a qualitativa, tem sido uma ferramenta 
importante para abordarmos esse espaço jurídico em que se materializam as 
inter-relações. De maneira especial, a observação de campo dos participantes12, 

12  Segundo Becker (1997, p. 47), o observador participante é quem coleta dados através da participação no cotidiano 
do grupo ou organização que estuda, observando as pessoas para ver as situações que enfrentam e como reagem a 
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levando em conta a metáfora de uma aldeia nativa simbólica como forma de 
delimitação de um campo em que se pretende trabalhar (IGREJA, 2017), per-
mite-nos observar todos os eventos e as experiências dos atores presentes, em 
diferentes esferas. Essa aldeia não significa necessariamente espaço geográfico 
definido e tempo, mas está vinculada a todas as inter-relações que podem ser 
apreendidas nesse espaço criado. Não é, portanto, apenas uma limitação espacial, 
pois podemos, com a delimitação de um problema, observar os diversos atores 
envolvidos em múltiplas dimensões e hierarquias, mas todos diretamente rela-
cionados uns com os outros. 

O apelo às pesquisas empíricas foi fundamental para que pudéssemos 
verificar que, além dos possíveis obstáculos burocráticos à garantia de um devido 
acesso à justiça para a população, havia uma série de fatores, muitos deles subje-
tivos, relacionados aos entendimentos entre os diversos atores que dificultavam 
a efetividade do acesso (IGREJA; RAMPIN, 2012). Com base, especialmente, nas 
observações feitas em fóruns, como parte dos diversos levantamentos realizados 
em diferentes áreas, como audiências, secretarias, entre outras,13 observarmos 
essa polifonia de discursos, muitas vezes incompreensíveis uns com os outros. Em 
nome da aplicação de uma lei abstrata, a justiça que se concretiza não considera 
essa multiplicidade de discursos e desejos presentes nesse espaço, reafirmando 
estruturas hierárquicas e desigualdades sociais existentes. 

Propomos retomar a noção de campo jurídico de Bourdieu para melhor 
contextualizarmos esse espaço jurídico, a fim de, com base em pesquisas empí-
ricas, sugerir que o acesso à justiça deve ser concebido como o aperfeiçoamento 
desse espaço, para garantir uma melhor inter-relação e movimento dos diferentes 
agentes presentes nesse campo. 

Podemos formular essa interpretação com a ideia de Pierre Bourdieu de 
campo jurídico e habitus. Ao se opor às posições formalistas, que afirmam a 
autonomia absoluta da forma jurídica em relação ao mundo social, mas também 
o instrumentalismo que vê o direito como uma reflexão ou ferramenta pelas 
classes dominantes, Bourdieu (1986, p. 3) sugere que as práticas e o discurso 

elas. Nessa observação, ele ou ela conversa com todos e busca descobrir suas interpretações do fenômeno em questão. 
13  São pesquisas sobre o acesso à justiça de grupos indígenas urbanos na Cidade do México; pesquisa sobre relações 
raciais e discriminação no campo da justiça (IGREJA, 2004), pesquisa conjunta entre os autores sobre o especial 
federal do júri no Brasil (INSTITUTO..., 2012), sobre sentenças e medidas alternativas (INSTITUTO..., 2015), além 
dos artigos dos autores mencionados que se referem à pesquisa. 



jurídico são produto da operação de um campo onde uma lógica específica é 
duplamente determinada, parcialmente pelas relações de poder específicas que 
lhe dão sua estrutura e orientam conflitos e parcialmente pela lógica interna 
dos livros jurídicos que delimitam, a cada momento, o espaço de possibilidades 
e o universo de soluções devidamente legais. 

Segundo Bourdieu, o campo jurídico é de concorrência pelo monopólio 
do direito de dizer o direito, no qual os agentes se confrontam, portando uma 
competência inseparavelmente social e técnica, consistindo essencialmente da 
capacidade socialmente reconhecida de interpretar (de forma mais ou menos 
livre ou autorizada) um conjunto de textos que incorporem a visão legítima e 
correta do mundo social (BOURDIEU, 1986, p. 4). Ainda segundo o autor, essa 
disputa pelo monopólio do acesso aos recursos jurídicos herdados contribuiu 
para apoiar o recorte social entre o profano e os profissionais e, com o tempo, 
fazer com que o sistema de normas legais aparecesse, mesmo para aqueles domi-
nados por ele, independentemente das relações de poder no campo que sanciona 
e consagra. Nessa área, sem sequer perceber, agentes especializados se movem 
com uma distância neutralizante que, pelo menos no caso dos juízes, é impres-
cindível para sua função atribuída e está inscrita nas profundezas do habitus da 
categoria. Por fim, o espaço judicial implica a imposição de uma fronteira entre 
aqueles que estão preparados para entrar no jogo e aqueles que, quando estão 
inseridos, permanecem excluídos, incapazes de operar sua conversão mental, 
para assumir a postura que é exigida nesse espaço social.

Acreditamos que pensar no acesso efetivo à justiça vai além do movimento 
de entrada nas instituições; é constituir um espaço jurídico não só mais inclusivo, 
mas mais aberto à autotransformação: um espaço que seja visto como maduro 
para o diálogo, um espaço de negociação, consciente das diversas posições e 
preocupações dos diferentes agentes sociais.

Esse espaço jurídico deve ser constantemente renovado e estar atento às 
mudanças nos contextos sociais e políticos, às novas demandas de direitos e aos 
novos agentes que são introduzidos no campo. As demandas são múltiplas, assim 
como os entendimentos do que esperam da justiça. São experiências pessoais 
movidas para fóruns, habitus diferentes, que, em um contexto democrático, 
esperam ser reconhecidos. São indivíduos que entram no sistema, com diferentes 
percepções e entendimentos, que contribuem com novos conhecimentos, novos 
entendimentos culturais, novas visões de mundo. Mas não são apenas experiências 
pessoais. Segundo contextos regionais, novos atores, novos profissionais da lei, 
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reconhecidos ou não, autorizados ou não, estão envolvidos na busca da defesa 
dos interesses das partes. Muitas vezes são intermediários dos partidos, por 
exemplo, representantes de organizações sociais, líderes indígenas ou mesmo 
simples “tradutores” das questões jurídicas que os acompanham. Ignorar sua 
presença é ignorar a forma como o acesso à justiça é dado.

E é no espaço do fórum, especialmente na audiência pública, que todos 
se encontram. E é nesse espaço que o direito de ouvir e dialogar é muitas vezes 
violado. Juízes aplicam a lei; defensores, advogados, promotores discutem a lei, e 
as vítimas e os acusados se sentem excluídos de uma justiça que não entendem e 
não conseguem encontrar maneiras adequadas de se expressar. Portanto, o diá-
logo não é alcançado, pois as experiências pessoais vão além do caso apresentado 
e das motivações imediatas, uma vez que implicam um reconhecimento mais 
amplo das próprias pessoas e dos contextos de onde elas vêm.

A análise desses espaços nos leva a considerar que, mesmo que sugeridos 
como espaços de direitos, de escuta, eles tornam-se espaços de não diálogo, de 
não negociação. A inflexibilidade da própria lei e daqueles que a administram, ao 
repensar quando em contato com aqueles que julgam, impede que a realização da 
justiça saia do acordo, da negociação e da possível garantia de direitos de todos 
os envolvidos. Essa conciliação, no entanto, também não pode ser resultado de 
uma resolução pragmática de um conflito entre as partes, mas se deve refletir 
em um amplo reconhecimento de direitos, que se transformam nesse espaço 
incorporando efetivamente as demandas e situações sociais que são colocadas 
e que têm repercussões mais amplas na comunidade como um todo. É a lei que 
sai do fórum e reflete sobre a transformação social.

4. Conclusão

As diferentes perspectivas analisadas reconhecem o acesso à justiça como 
essencial para a garantia dos direitos dos cidadãos e para sua completa inclusão na 
comunidade política. No entanto, com a nossa pesquisa empírica, reconhecemos que 
devemos refletir melhor sobre múltiplos pontos importantes que revelam a ideia 
de justiça subjacente nas democracias liberais atuais. Em nossa perspectiva, (1) o 
acesso à justiça é um elemento essencial nos Estados liberais; (2) o acesso à justiça 
é garantido aos cidadãos; (3) o acesso à justiça tem uma característica intrínseca 
em sua capacidade de instrumentalizar a proteção dos direitos desses cidadãos; (4) 
na contribuição para a defesa desses interesses, o acesso à justiça também auxilia 



os cidadãos a alcançar sua inclusão na comunidade política; e, por último, (5) o 
acesso à justiça é empregado em relação a um sistema específico de garantia de 
direitos, sendo o sistema de justiça formal organizado dentro e pelo Estado-Nação.

Em decorrência do exame desses cinco elementos, buscamos compreender 
alguns dos significados de acesso à justiça. Acreditamos que pensar no acesso à 
justiça exige um esforço de atualização teórica do debate, de modo a desenvolver 
novas possibilidades explicativas do fenômeno da justiça e seu acesso, de forma 
contextual e considerando as relações de poder estabelecidas a partir dele. Esse 
esforço de análise teórica vem da necessidade de uma melhor contextualização 
e do questionamento sobre que tipo de acesso à justiça é garantido aos cidadãos. 
Contemplar o acesso à justiça requer a especificação do debate em contextos 
distintos (níveis locais, regionais e globais), nos quais a efetivação do direito 
de acesso obriga a consideração de fatores políticos, históricos e sociais que 
marcaram o passado, bem como delinearam as relações de poder presentes, e os 
processos e movimentos de democratização inacabados do Estado e da sociedade. 
Além disso, pensar no acesso à justiça exige o desenrolar do estudo em novas 
esferas de complexidade dentro do fenômeno, de modo a não reduzir o acesso à 
dimensão institucionalizada ou judiciária de sua promoção, e ao menos envolver 
a investigação de atores, interesses, contextos e teorias sobre o fenômeno.

Nesse sentido, propusemos, neste texto, avançar na concepção de acesso 
à justiça não apenas como um movimento de institucionalização, mas também 
como uma transformação do espaço jurídico, onde a justiça é executada. O acesso 
à justiça é alcançado pela garantia de um espaço de diálogo e transformação 
onde a justiça se materializa. Essa transformação somente é possível se houver 
reposicionamento do próprio sistema de justiça, como parte constituinte da 
garantia de direitos e resolução de conflitos, e não como parte que se sobrepõe 
em uma hierarquia. 
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